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TERMO DE REFERÊNCIA - PREGÃO Nº 048/2018 

(Processo Administrativo n.º 23370.000333/2018-63) 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para manutenção em prensa com fornecimento de materiais, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

Item Descrição do Objeto Qtd. Unid. Valor Médio Estimado 

(R$) 

1 

Serviço de manutenção em 

prensa (Prensa Elétrica 

Contenco 100t, Digital 

(Modelo: I-3025-B). 

1 R$ 26.750,00 

1.2. O detalhamento das atividades envolvidas na manutenção encontra-se detalhado no item “4” deste Termo de 

Referência. 

1.3.  Trata-se de serviço comum, passível de contratação por meio de pregão. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1.  O Instituto Federal Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul - Campus Rio Grande oferta uma 

diversidade de cursos, dentre eles, o de Tecnologia em Construção de Edifícios (TCE). Reservado para as atividades 

práticas, o TCE dispõe de laboratório próprio com maquinário específico, como a Prensa Elétrica Contenco 100t, digital 

(Modelo: I-3025-B / Patrimônio nº 041944) adquirida em 2011. Desde sua aquisição, este equipamento foi operado nas 

aulas práticas sofrendo o desgaste natural do uso contínuo, sendo necessária sua manutenção para não prejudicar a 

confiabilidade dos resultados das aferições obtidas, conforme requisição elaborada pelo setor competente e anexa ao 

processo.  

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, constituindo-se em 

atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não 

inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos. 

3.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, 

vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. O serviço de manutenção a ser prestado tem como atividades àquelas indicadas no quadro que segue, conforme 

levantamento pela área requisitante, tendo sempre como referência a Prensa Elétrica Contenco 100t, Digital (Modelo: I-

3025-B): 



 

Ministério da Educação 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 
Campus Rio Grande 

 

____________________________________________________________________ 
IFRS – Campus Rio Grande 
Termo de Referência – Pregão 48/2018 
 

Descrição Unidade Quant. 

 Substituição e montagem de compressômetro, ø 10x20cm, digital com lvdt, para 

medição do módulo de elasticidade, para corpos de prova ø 10x20 cm com 2 (dois) 

relógios comparadores curso 5 mm, 0,001mm, conforme nbr 8522. Com manual de 

instruções em português. Garantia mínima de 12(doze) meses. 

Serviço 1 

 Adaptação de dispositivo na prensa para realização do ensaio de módulo de elasticidade 

do Concreto, conforme as normas da ABNT NBR 8522; NBR 12767; 12142; 7860; 

7186; 5739; DNER-ME091; NM 101RS-485 e RS-422 e demais normas técnicas da 

ABNT. 

Serviço 1 

Adaptação de solução de dados para cadastro das amostras com as informações: 

Determinação da norma, Identificação da amostra, Cliente, Data Moldagem, Idade, 

Informações adicionais do material, aplicação; Cadastro dos corpos de prova das 

amostras com as informações: Identificação do corpo de prova, Informações das 

dimensões do corpo de prova, tipo de ensaio e observações; Listagem das amostras 

cadastradas; Pesquisa das principais informações das amostras cadastradas; Análise e 

cálculo dos resultados dos ensaios de acordo com as normas supra citadas, até resultado 

final, com emissão do laudo, gráficos, etc, sem nenhuma interferência do usuário no que 

diz respeito à programação do software; Leitura da carga, tensão e deformação 

atualizadas na tela de ensaio de acordo com o intervalo de tempo para aquisição dos 

dados; Gráficos com dimensionamento das escalas automático. Sistema de controle para 

ensaio em corpos de prova de concreto atendendo as seguintes normas: NBR-5739 

(Ensaio de Compressão Axial de Corpo de Prova Cilíndrico de Concreto), NBR-7222 

(Ensaio para Determinação da Resistência à Tração por Compressão Diametral de CP 

Cilíndrico), NBR-8522 (Ensaio para Determinação do Módulo de Elasticidade de CP de 

Concreto - Cálculo de Elasticidade - Método Tangente Inicial, Cálculo de Deformação - 

Método Secante no Primeiro Carregamento, Diagrama de Tensão x Deformação), NBR-

7215 (Cimento Portland - Determinação da Resistência à Compressão), NBR-12142 

(Ensaio para Determinação da Resistência à Tração na Flexão em Corpo de Prova 

Prismático), NBR 9781 - Peças para pavimentação - Determinação da resistência à 

compressão, NBR 12118 - Blocos vazados de concreto simples para alvenaria. 

Conforme 101RS-485 e RS-422 e demais normas técnicas da ABNT. 

Serviço 1 

Calibração da prensa em 5 pontos , certificado de calibração acreditado RBC Conforme 

NBR NM-ISSO 7500-1:2004 e NBR 12767; 12142; 7860; 7186; 5739; DNER-ME091; 

NM 101. 

Serviço 1 

Montagem e substituição de placa eletrônica para comunicação do Compressômetro com 

a prensa; Conforme normas RS-485 e RS-422 e demais normas técnicas da ABNT 
Serviço 1 

Calibração do Compressômetro, certificado de calibração acreditado RBC Conforme 

NBR NM-ISSO 7500-1:2004 e NBR 12767; 12142; 7860; 7186; 5739; DNER-ME091; 

NM 101. 

Serviço 1 
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4.2. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

4.2.1. O equipamento que passará pelo processo de manutenção deverá ser retirado na sede do IFRS – Campus 

Rio Grande sito à Rua Eng. Alfredo Huch, 475, Centro, Rio Grande/RS, CEP 96201-460, nos dias úteis, no 

horário das 08:00 horas às 12:00 horas e das 13:30 horas às 17:30 horas, junto a Coordenação de 

Tecnologia em Construção de Edifícios. 

4.2.1.1. A retirada, o transporte e o correto armazenamento do equipamento, bem como, todos seus 

custos correrão por inteira e exclusiva responsabilidade da empresa executora do serviço. 

4.2.1.2. O prazo de retirada do equipamento é de até 15 (quinze) dias, contados do recebimento da Nota de 

Empenho. 

4.3. O prazo de devolução do equipamento ao IFRS – Campus Rio Grande é de até 30 (trinta) dias, contados da retirada. 

4.3.1. Este prazo poderá ser prorrogável por até 30 (trinta) dias a critério da Administração. 

4.4. Os bens serão recebidos provisoriamente no ato da entrega dos objetos, pelo setor requisitante, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

4.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser refeitos no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.6.    Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material. 

4.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

4.7.  Caso verificado que o equipamento foi danificado durante a execução do serviço ou seu transporte, será concedido 

prazo de 15 (quinze) dias, contados da verificação do dano para que a empresa contratada faça a correção integral do 

defeito. 

4.7.1.  Em caso de dano permanente ou conserto insatisfatório, a empresa deverá ressarcir a 

Administração conforme valor de mercado atual do bem. 

5. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

5.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.1.1.  Os serviços a serem realizados, devidamente especificados no item “4” deste Termo de Referência, 

deverão ter como referência a Prensa Elétrica 100 t, marca Contenco, modelo I-3025-B, digital, disponível 

sua visualização no link da fabricante:  

http://www.contenco.com.br/index.php?option=com_content&task=view&id=675&Itemid=160. 

6. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

6.1. A forma de execução dos serviços e seus prazos são aqueles definidos no item “4” deste Termo de Referência. 

http://www.contenco.com.br/index.php?option=com_content&task=view&id=675&Itemid=160
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7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e 

os termos de sua proposta; 

7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, 

fixando prazo para a sua correção; 

7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos; 

7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, no que 

couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos 

empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência 

e em sua proposta; 

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, 

caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade 

com as normas e determinações em vigor; 

8.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo 

em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

8.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 

8.7. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

8.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 

maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

8.9.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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8.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao 

objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

10. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as 

demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 

da Administração à continuidade do contrato. 

11. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 

prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 

devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 

73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 

11.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da 

execução dos serviços e do contrato. 

11.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste 

Termo de Referência. 

11.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que 

compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no ANEXO V, item 2.6, i, ambos da IN nº 05/2017. 

11.5. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o 

caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

11.6. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços realizada.  

11.7. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade 

exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores 

redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.  

11.8.  A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o 

documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de 

Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade 

e forma de uso.  
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11.9. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 

necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

11.10. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará 

a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar 

em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.11. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 

material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante 

ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO (recebimento provisório e definitivo)  

12.1. O prazo de devolução do equipamento ao IFRS – Campus Rio Grande é de até 30 (trinta) dias, contados da 

retirada. 

12.1.1. Este prazo poderá ser prorrogável por até 30 (trinta) dias a critério da Administração. 

12.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no ato da entrega dos objetos, pelo setor requisitante, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

12.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser refeitos no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

12.4.    Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material. 

12.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

12.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

12.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

12.6. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo gestor do 

contrato. 

12.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

13.1.1.  inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
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13.1.2.  ensejar o retardamento da execução do objeto; 

13.1.3.  falhar ou fraudar na execução do contrato; 

13.1.4.  comportar-se de modo inidôneo; e 

13.1.5.  cometer fraude fiscal. 

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 

seguintes sanções: 

13.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 

serviço contratado; 

13.2.2. Multa de:  

13.2.2.1.  0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado 

em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o 

décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer 

a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

13.2.2.2.  0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima ou de 

inexecução parcial da obrigação assumida; 

13.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida; 

13.2.2.4.  0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 

2 abaixo; e 

13.2.2.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

13.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

13.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

13.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados;  

13.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.3, 13.2.4 e 13.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

13.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 
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 Tabela 1  

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato 

 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 

físico, lesão corporal ou conseqüências letais, por 

ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 

caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade 

de atendimento; 

04 

3 Atraso na retirada do equipamento para a manutenção; 01 

4 
Atraso na entrega de documentos necessários para 

comprovação de realização integral do serviço; 
01 

5 
Atraso na solução de defeitos verificados pela Contratante 

após a realização do serviço 
02 
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Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar 

do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

7 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 

por ocorrência; 

03 

 

13.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais 

que: 

13.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

13.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados.  

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 

caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

13.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

 

Rio Grande, 15 de outubro de 2018. 
 

 
 

 

 


